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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADA : SARAH FILGUEIRAS MONTE ALEGRE DE ANDRADE

SILVA - MS004662A
AGRAVADO : AMÉLIA SAMPAIO OCAMPOS
AGRAVADO : ALDA MARIA LOPES
AGRAVADO : ANA APARECIDA DA SILVA MENGATO
AGRAVADO : ALUIZIA RECH
AGRAVADO : ALDENIRA CASTRO DE SOUZA
ADVOGADOS : JOÃO JOSÉ DE SOUZA LEITE - MS001597

MARTA DO CARMO TAQUES - MS003245
RICARDO AUGUSTO CAÇÃO PINTO - MS009006

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. É assente na jurisprudência do STJ que a simples declaração de
hipossuficiência da pessoa natural, ainda que dotada de presunção 

, é suficiente ao deferimento do pedido de gratuidadeiuris tantum
de justiça quando não ilidida por outros elementos dos autos.
2. A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à 
ausência de elementos comprobatórios da alteração da situação
econômica esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que o
Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade fático-
probatório dos autos.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, .29 de abril de 2025
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Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. JUSTIÇA
GRATUITA. REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE.
1. É assente na jurisprudência do STJ que a simples declaração de
hipossuficiência da pessoa natural, ainda que dotada de presunção 

, é suficiente ao deferimento do pedido de gratuidadeiuris tantum
de justiça quando não ilidida por outros elementos dos autos.
2. A revisão do entendimento do aresto hostilizado no tocante à 
ausência de elementos comprobatórios da alteração da situação
econômica esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ, uma vez que o
Tribunal de origem decidiu a questão com base na realidade fático-
probatório dos autos.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DE MATO
GROSSO DO SUL contra decisão do Ministro Presidente do STJ, proferida às e-STJ fls.
95/97, em que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão da
ausência de prequestionamento da tese recursal e em virtude da incidência da Súmula 7
do STJ.

Aduz a parte agravante a inaplicabilidade dos óbices referidos.
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Requer, assim, a reforma da decisão atacada a fim de que seja
provido o recurso especial.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

É assente na jurisprudência deste STJ que a simples declaração de
hipossuficiência da pessoa natural, ainda que dotada de presunção , éiuris tantum
suficiente ao deferimento do pedido de gratuidade de justiça quando não ilidida por
outros elementos dos autos. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. GRATUIDADE DE
JUSTIÇA. INDEFERIMENTO PELO ACÓRDÃO RECORRIDO.
RECURSO ESPECIAL SOBRE O TEMA. RECOLHIMENTO DAS
CUSTAS RECURSAIS. DESNECESSIDADE. PRECEDENTE DO CORTE
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE NULIDADE PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE
INTIMAÇÃO PARA CONTRARRAZÕES DO AGRAVO DE
INSTRUMENTO. ALEGAÇÃO EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
POSSIBILIDADE. PRIMEIRO MOMENTO DE ATUAÇÃO DA PARTE
NOS AUTOS. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.
1. Em decisão recente, a Corte Especial deste Tribunal passou a entender ser "
desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao
benefício da assistência judiciária gratuita..." Na compreensão de não haver
"lógica em se exigir que o recorrente primeiro recolha o que afirma não poder
pagar para só depois a Corte decidir se faz jus ou não ao benefício." (AgRg
nos EREsp 1222355/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, CORTE
ESPECIAL, julgado em 15, DJe 15)04/11/20 25/11/20
2. Para o deferimento do pedido de assistência judiciária, a lei contenta-se com
a comprovação da condição de hipossuficiência, por meio de simples
afirmação do estado de pobreza feita pela parte, nos termos do art. 4o, da Lei
no 1.060/50, com a redação dada pela Lei no 7.510/86, que determina que a
"A parte gozará dos Benefícios da Assistência Judiciária, mediante simples
afirmação, na própria petição inicial, de que não está em condições de pagar as
custas do processo e os honorários de advogado, sem prejuízo próprio ou de
sua família".
3. Se a parte recorrida alega, em tempo oportuno (primeira oportunidade em
que se manifestou nos autos, que não fora intimada para apresentar
contrarrazões ao agravo de instrumento, incorrendo o feito em nulidade,
incumbiria à Corte de origem examinar a alegação, ainda que em embargos de
declaração. Hipótese de violação frontal ao art. 535 do CPC.
4. Recurso especial provido.
(REsp 1559787/MG, Rel. Ministro OLINDO MENEZES
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1a REGIÃO), PRIMEIRA
TURMA, julgado em 16, DJe 16)18/02/20 25/02/20
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. BENEFÍCIO DE
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. INDEFERIMENTO PELO
MAGISTRADO. APRECIAÇÃO. CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS.
AUSÊNCIA DE OMISSÃO. ART. 535 DO CPC.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
2. O STJ vem entendendo que, para a concessão dos benefícios da assistência
judiciária gratuita, basta que o postulante afirme não possuir condições de
arcar com as custas e despesas processuais sem prejuízo ao sustento próprio e
de sua família, ressalvado ao juiz indeferir a pretensão, se tiver fundadas
razões para tanto, conforme reza o art. 5° da Lei 1.060/1950.
3. O magistrado pode indeferir ou revogar o benefício, havendo fundadas
razões acerca da condição econômico-financeira da parte ou, ainda, determinar
que esta comprove tal condição, haja vista a declaração de hipossuficiência de
rendas deter presunção relativa de veracidade, admitindo prova em sentido
contrário.
4. No caso dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul,
no voto condutor do aresto, da lavra do Desembargador Jorge Alberto
Schreiner Pestana, assentou que não está presente o estado de miserabilidade
necessário para a concessão do benefício.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 363.687/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN,
SEGUNDA TURMA, julgado em 15, DJe 15)28/04/20 01/07/20

No caso, o aresto hostilizado destacou não ser "[...] a revogação do
benefício somente é cabível por meio de impugnação da parte contrária, com a
comprovação de que a situação econômica do beneficiário é diferente daquela noticiada
no momento da sua concessão, o que não ocorreu no caso vertente", bem como que
"[...] apesar de os autores possuírem renda superior a grande parte da população
brasileira, aquela é utilizada de forma integral para arcar com as despesas e gastos
mensais fixos, os quais provêm o sustento e suas subsistências e de suas famílias" (e-STJ
fls. 35/36).

Assim, verifica-se no acórdão recorrido que o Tribunal de origem
decidiu a questão ora ventilada com base na realidade que se delineou à luz do suporte
fático-probatório constante nos autos, cuja revisão é inviável no âmbito do recurso
especial, ante o óbice estampado na Súmula 7 do STJ.

Nesse sentido: AgRg no AREsp 360.583/AL, Rel. Ministro
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 17,14/03/20
DJe 17; REsp 1645895/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 27/03/20 SEGUNDA
TURMA, julgado em 17, DJe 17.21/02/20 18/04/20

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4o do art. 1.021 do CPC
/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a
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necessária imposição da sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade
ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em
análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.824.642 / MS
Número Registro: 2025/0000838-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08193905120168120001 14092347420248120000 1409234742024812000050001
8193905120168120001

Sessão Virtual de  a 22/04/2025 28/04/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário

Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
ADVOGADA : SARAH FILGUEIRAS MONTE ALEGRE DE ANDRADE SILVA - 

MS004662A
AGRAVADO : AMÉLIA SAMPAIO OCAMPOS
AGRAVADO : ALDA MARIA LOPES
AGRAVADO : ANA APARECIDA DA SILVA MENGATO
AGRAVADO : ALUIZIA RECH
AGRAVADO : ALDENIRA CASTRO DE SOUZA
ADVOGADOS : JOÃO JOSÉ DE SOUZA LEITE - MS001597

MARTA DO CARMO TAQUES - MS003245
RICARDO AUGUSTO CAÇÃO PINTO - MS009006

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
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ADVOGADA : SARAH FILGUEIRAS MONTE ALEGRE DE ANDRADE SILVA - 
MS004662A

AGRAVADO : AMÉLIA SAMPAIO OCAMPOS
AGRAVADO : ALDA MARIA LOPES
AGRAVADO : ANA APARECIDA DA SILVA MENGATO
AGRAVADO : ALUIZIA RECH
AGRAVADO : ALDENIRA CASTRO DE SOUZA
ADVOGADOS : JOÃO JOSÉ DE SOUZA LEITE - MS001597

MARTA DO CARMO TAQUES - MS003245
RICARDO AUGUSTO CAÇÃO PINTO - MS009006

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos22/04/2025 28/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e

Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 28 de abril de 2025
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